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PORTARIA Nº 645, DE 7 DE AGOSTO DE 2020

Homologa o Parecer CNE/CES nº 244/2020, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, que versa a respeito do
descredenciamento voluntário da Faculdade de
Tecnologia SENAI.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em conformidade com o art. 2º da
Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, tendo em vista as determinações do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e considerando o disposto nas Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, do Ministério da Educação - MEC,
republicadas em 3 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CNE/CES nº 244/2020, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo nº 23709.000070/2019-12.

Art. 2º Descredenciar, a pedido, a Faculdade de Tecnologia SENAI Rio do Sul
- SENAI Rio do Sul (cód. 3154), credenciada pela Portaria MEC nº 2694, de 25 de
setembro de 2002, publicada em 27 de setembro 2002, situada na Estrada da Madeira,
nº 3000, Bairro Barragem, no Município de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, mantida
pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (cód. 822).

Art. 3º Fica ao encargo do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (cód.
822), CNPJ nº 03.774.688/0001-55, situado na Rodovia Admar Gonzaga, nº 2765, 2º
andar, Bairro Itacorubi, no Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, a guarda
permanente do acervo acadêmico em condições adequadas de conservação, de fácil
acesso e pronta consulta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO ESPÍRITO SANTO
CAMPUS GUARAPARI

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RORAIMA

PORTARIA Nº 796-GAB/REITORIA/IFRR, DE 6 DE AGOSTO DE 2020

A REITORA EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela
Portaria n.º 791/2020 - GAB/REITORIA/IFRR, de 3/8/2020, tendo em vista o disposto no
item 15.1 do Edital nº 11/2019, publicado no Diário Oficial da União de 5 de junho
de 2019, Seção 3, e Edital nº 12, de 7 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial
da União de 8 de agosto de 2019, Seção 3, o qual homologa o resultado final do
Processo Seletivo Simplificado, resolve:

Art. 1.º Prorrogar, por mais 1 (um) ano, o prazo de validade do Processo
Seletivo Simplificado para contração de Professor Substituto do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico (EBTT), de que trata o Edital nº 11/2019, a contar de 7/8/2020.

Art. 2.º Determinar que a Diretoria de Gestão de Pessoas adote as
providências cabíveis à aplicação da presente portaria.

Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

SANDRA GRÜTZMACHER

PORTARIA Nº 158-GDG, DE 10 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS GUARAPARI, DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, no uso da delegação de
competência que lhe confere a Portaria nº 3.276, de 22 de novembro de 2017, da
Reitora deste Ifes e com base no contido no processo nº 23183.000407/2020-24, ,
resolve:

I - Refificar a Portaria 157-GDG de 06 de agosto de 2020 que homologa o
Resultado do Processo Seletivo Simplificado destinado à Contratação de Professor
Substituto de que trata o Edital nº 01/2020, conforme relação abaixo:

Onde se lê:
Curso/Disciplina: LETRAS - PORTUGUÊS / INGLÊS - 40 h

. I N S C R I Ç ÃO NOME NOTA FINAL C L A S S I F I C AÇ ÃO

. 5 Ana Claudia Pinheiro Dias
Nogueira

73,6 1º

. 2 Jean Michel Pimentel Rocha 73 2º

. 7 Fernanda de Paula Vasconcelos 87 3º

. 13 Daniella Bertocchi Moreira 87 4º

. 15 Ariane Dutra Fante Godoy 76 4º

Leia-se:
Curso/Disciplina: LETRAS - PORTUGUÊS / INGLÊS - 40 h

. I N S C R I Ç ÃO NOME NOTA FINAL C L A S S I F I C AÇ ÃO

. 5 Ana Claudia Pinheiro Dias
Nogueira

73,6 1º

. 2 Jean Michel Pimentel Rocha 73 2º

. 7 Fernanda de Paula Vasconcelos 68,8 3º

. 13 Daniella Bertocchi Moreira 67,4 4º

. 15 Ariane Dutra Fante Godoy 64,8 5º

II - Publique-se.

GIBSON DALL'ORTO MUNIZ DA SILVA

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIAL Nº 114, DE 6 DE AGOSTO DE 2020

Estabelece cronograma estendido e regras para o início das atividades dos Projetos Institucionais
do Programa de Residência Pedagógica e do Programa de Bolsas de Iniciação à Docência
(Pibid).

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art.2º, § 2º e § 4º da
Lei nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pela combinação do art. 2º, § 1º, inciso IV com o art. 26 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e

CONSIDERANDO o período de atenção e cuidados frente à Pandemia da COVID-19 que tem interferido no cotidiano de trabalho das secretarias de educação, das escolas, das
Instituições de Ensino Superior (IES) e da Capes, e

CONSIDERANDO o constante dos autos dos processos nº 23038.018770/2019- 03 e nº 23038.018672/2019-68, resolve:
Art. 1º Estabelecer o cronograma estendido para o início das atividades dos Projetos Institucionais do Programa Residência Pedagógica e do Programa de Bolsas de Iniciação à

Docência (Pibid), na forma do artigo 2º, garantida a vigência de 18 meses.
Art. 2º Em razão das atuais restrições impostas pela Pandemia da COVID-19, os projetos institucionais de Residência Pedagógica e de Iniciação à Docência deverão atender aos

seguintes prazos e procedimentos:
I - No que se refere ao início das atividades do Projeto Institucional:
a) As Instituições de Ensino Superior poderão iniciar o Projeto Institucional em um dos quatro períodos listados a seguir:

. Período de Implantação Vigência.

. De 01 a 16 de outubro de 2020 com encerramento das atividades em março de 2022.

. De 03 a 16 de novembro de 2020 com encerramento das atividades em abril de 2022.

b) A data escolhida para o início das atividades deverá ser informada à Capes por meio de ofício, assinado pelo Coordenador Institucional, e determinará o início da vigência de
18 meses do projeto da IES, devendo-se informar, se for o caso, a opção pelas atividades remotas, enquanto persistir a situação de emergência pública em função da Covid-19.

c) Não será permitido que os subprojetos iniciem suas atividades em datas distintas, inclusive no que se refere às IES multicampi.
d) Os projetos que não forem implementados até o dia 16 de novembro de 2020 serão automaticamente cancelados e as cotas ociosas serão devolvidas à Capes.
II - No que se refere ao ajuste de cotas no sistema:
a) O ajuste das cotas recebidas pela IES será realizado pelo Coordenador Institucional na Plataforma EB (eb.capes.gov.br).
b) O Coordenador Institucional poderá excluir do sistema os subprojetos que não serão implementados.
c) Não será permitida a inclusão de novas áreas que não foram apresentadas no Projeto Institucional.
Art. 3º Para viabilizar o atendimento de um maior número de áreas, dentre aquelas já previstas no Projeto Institucional, os núcleos poderão ser fracionados em grupos com 8,

16 ou 24 licenciandos, conforme o quadro a seguir:

. Para cada grupo de 24 cotas aprovadas, atender até 3 áreas

. Situação Quantidade de áreas contempladas Residentes-discentes no núcleo Preceptores-Supervisores Docentes Orientadores-Coordenadores de área

. A 1 área aprovada 24 bolsistas e
até 6 Voluntários

3 bolsistas 1 bolsista da área

. B 2 áreas aprovadas 16 bolsistas e
até 4 voluntários

2 bolsistas 1 bolsista da área

. 8 bolsistas e
até 2 voluntários

1 bolsista 1 voluntário da área

. 8 Bolsistas e
até 2 voluntários

1 bolsista 1 bolsista da área

. C 3 áreas aprovadas 8 Bolsistas e
até 2 voluntários

1 bolsista 1 voluntário da área

. 8 Bolsistas e
até 2 voluntários

1 bolsista 1 voluntário da área

§1º Para aderir ao fracionamento, as IES deverão, obrigatoriamente, atender aos seguintes requisitos:
I - Indicar docentes orientadores e coordenadores de área voluntários com formação na área e que atendam aos requisitos dispostos na Portaria Capes nº 259/2020.
II - Garantir que os residentes e os bolsistas de iniciação à docência sejam orientados por um docente de sua respectiva área do conhecimento.
§2º Projetos Institucionais com apenas uma área aprovada ou que não tenham docentes orientadores ou coordenadores de área voluntários não poderão aderir à

flexibilização.
Art. 4º São condições para o início das atividades:
I - Cadastrar o mínimo de 24 discentes/residentes e garantir que o total de cotas implementadas para essas modalidades seja múltiplo de 24.
II - Não estar com o calendário ou com as atividades de ensino suspensas, dentre as quais não se inclui, para efeitos desta portaria, as atividades de pesquisa, extensão,

orientação de trabalhos de conclusão de curso e de iniciação científica.
Art. 5º As IES que optarem por iniciar as atividades de maneira remota devido à Pandemia da Covid-19 deverão, ainda:
I - Garantir que os licenciandos terão acesso às atividades, à orientação e ao acompanhamento tanto pelo docente da IES quanto pelo professor da escola.
II - Garantir a participação ativa do licenciando em atividades relacionadas ao objetivo de cada programa, como a realização de planejamentos, reuniões, desenvolvimento de

materiais didáticos, estudos de caso, dentre outras possibilidades, sempre primando pelo diálogo e incentivando a construção da autonomia do discente.
§1º No caso da regência em sala de aula, a escola, o preceptor e o docente orientador deverão estar de acordo com a atividade remota, devendo-se garantir a viabilidade para

a execução nessa modalidade ou, não sendo o caso, a substituição por atividades alternativas.

CAPES
Realce
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§2º Caso seja necessário, as atividades de regência poderão ser postergadas para o momento da retomada das atividades presenciais.
§3º No caso da observação em sala de aula, o licenciando poderá realizá-la remotamente, acompanhando as aulas ministradas pelo preceptor em ambiente virtual.
§4º O licenciando deverá voltar às atividades práticas presenciais nas escolas assim que forem restabelecidas as condições sanitárias, seguindo-se a recomendação do poder

público de cada Estado ou Município no qual as aulas estejam sendo desenvolvidas.
Art.6 Cronograma de atividades

. At i v i d a d e Data

. Habilitação de escolas de educação básica pelas secretarias de educação e pela Capes De 08/06/2020 até 31/08/2020

. Registro pelo Coordenador Institucional na Plataforma dos subprojetos e dos núcleos a serem implementados De 20/07/2020 até 28/10/2020

. Cadastro dos participantes nos sistemas da Capes e início das atividades De 20/08/2020 a 16/11/2020

Art. 7º O cronograma previsto nesta Portaria poderá sofrer alterações em razão da Pandemia da Covid-19.
Art. 8º Além das regras e procedimentos estabelecidos nesta Portaria, a IES deverá observar o regulamento dos programas, disposto na Portaria Capes nº 259/2019, e as regras

estabelecidas nos Editais Capes nº 01/2020 e nº 02/2020, com exceção, naquilo que conflitar, do cronograma previsto no item 13 dos referidos editais.
Art. 9º Casos omissos serão analisados e decididos pela Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica.
Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENEDITO GUIMARÃES AGUIAR NETO

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA (DENATRAN) Nº 1.665, DE 6 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN),
no uso das competências que lhe conferem o inciso I do art. 19 do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), a Resolução nº 632, de 30 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN) e a Portaria DENATRAN nº 27, de 25 de janeiro de 2017, e com base
no que consta no processo administrativo nº 80000.001111/2018-18, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir de sua publicação,
licença de funcionamento à pessoa jurídica BANDEIRANTES 2007 COMÉRCIO E SER V I ÇO S
LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 12.307.794/0001-10, situada no Município do Rio de
Janeiro/RJ, Estrada dos Bandeirantes, nº 1531- Parte, Taquara, CEP: 22.710-571, para atuar
como Instituição Técnica Licenciada (ITL).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

PORTARIA (DENATRAN) Nº 1.666, DE 6 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN),
no uso das competências que lhe conferem o inciso I do art. 19 do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), a Resolução nº 632, de 30 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN) e a Portaria DENATRAN nº 27, de 25 de janeiro de 2017, e com base
no que consta no processo administrativo nº 50000.016946/2020-18, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir de sua publicação,
renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica SINAU - SERVIÇO DE IN S P EÇ ÃO
AUTOMOTIVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.935.525/0001-32, situada no Município de
Mossoró - RN, Rua Pedro Álvaro Cabral, Nº 28 , Aeroporto, CEP: 59.607-140, para atuar
como Instituição Técnica Licenciada (ITL).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

PORTARIA (DENATRAN) Nº 1.668, DE 6 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN),
no uso das competências que lhe conferem o inciso I do art. 19 do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), a Resolução nº 632, de 30 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN) e a Portaria DENATRAN nº 27, de 25 de janeiro de 2017, e com base
no que consta no processo administrativo nº 50000.023325/2020-91, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir de sua publicação,
renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica VISTORIO INSPEÇÃO VEICULAR
LTDA., inscrita no CNPJ nº 23.689.679/0001-73, situada no Município do Rio de Janeiro/RJ,
Estrada dos Bandeirantes, 675 - Taquara, CEP: 22710-570, para atuar como Instituição
Técnica Licenciada (ITL).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

PORTARIA Nº 1.692, DE 10 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN),
no uso da competência que lhe conferem o art. 19 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB)
e a Portaria DENATRAN nº 99, de 1º de junho de 2017, e com base no que consta no
processo administrativo nº 50000.027289/2020-34, resolve:

Art. 1º Esta Portaria homologa, por quatro anos, o sistema informatizado
(software) de talonário eletrônico denominado "Sistema Integrado de Multas do DER - SIM-
DER", desenvolvido pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo
- PRODESP, CNPJ nº 62.577.929/0001-35, situada na Rua Águeda Gonçalves, nº 240, Jardim
Pedro Gonçalves, Taboão da Serra/SP, CEP 20.030-041.

Art. 2º A alteração do código da aplicação do sistema, qualquer que seja a
extensão da modificação, implica o cancelamento automático da homologação de que trata
o art. 1º.

Art. 3º O responsável pelo desenvolvimento do sistema informatizado do talão
eletrônico deve comunicar ao DENATRAN o fornecimento do sistema, informando o nome,
CNPJ e endereço do órgão que o utilizará.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 2º da Resolução nº 579, de 6 de agosto de 2020, publicada no Diário
Oficial da União de 10 de agosto de 2020, Seção 1, página 38, onde se lê: "Art. 2º Esta
Resolução entra em vigor no dia 17 de agosto de 2020.", leia-se: "Art. 2º Esta Resolução
entra em vigor em 1º de setembro de 2020.".

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

PORTARIA Nº 1.954, DE 3 DE AGOSTO DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o item 4.6.2.1(a)(v) do Manual de Cargos e Funções MCF-
0001/SPO, Revisão F, aprovado pela Portaria nº 1.260/SPO, de 24 de Abril de 2019, tendo
em vista o disposto no Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC n° 141, e
considerando o que consta do processo nº 00065.045445/2029-82,

Art. 1º Ratificar a emissão do Certificado de Centro de Instrução de Aviação
Civil - CIAC, 04/08/2020, em favor da FACULDADE DE TECNOLOGIA SENAI ÍTALO BOLOGNA ,
com base nas seguintes características:

I - Endereço: Rua Armogaste ,612, Setor Centro-Oeste, Goiânia-GO, CEP 74560-
020;

II - Tipo de operador: Centro de Instrução de Aviação Civil;
III - Tipo de operação: Ensino e adestramento; e
IV - Regulamentação: Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC nº 141.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE GONZALEZ GONZAGA

PORTARIA Nº 1.979, DE 5 DE AGOSTO DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o item 4.6.2.1(a)(v) do Manual de Cargos e Funções MCF-
0001/SPO, Revisão F, aprovado pela Portaria nº 1.260/SPO, de 24 de Abril de 2019, tendo
em vista o disposto no Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC n° 141, e
considerando o que consta do processo nº 00065.061745/2019-17,

Art. 1º Ratificar a emissão do Certificado de Centro de Instrução de Aviação
Civil - CIAC, emitido em 05 de agosto de 2020, em favor da sociedade empresária REALIZAR
ESCOLA DE AVIAÇÃO CIVIL LTDA, com base nas seguintes características:

I - Endereço: Rod. RS 389 - Estrada do Mar, Km 78 Hangar 02, Aeroporto de
Torres. Torres - RS. CEP: 95560-976;

II - Tipo de operador: Centro de Instrução de Aviação Civil;
III - Tipo de operação: Ensino e adestramento; e
IV - Regulamentação: Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC nº 141.
Art. 2º Revogar os cursos teóricos de Piloto Privado Avião - PPA e Instrutor de

Voo Avião - INVA homologados pelo RBHA 141.
Art. 3° Independente do exposto na presente Portaria, as operações somente

poderão iniciar-se e manter-se enquanto estiver válida uma Autorização para Operar,
emitida pela Diretoria e publicada no Diário Oficial da União - DOU

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE GONZALEZ GONZAGA

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
RESOLUÇÃO Nº 7.901-ANTAQ, DE 3 DE AGOSTO 2020

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ,
no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 19 do Regimento Interno,
considerando o que consta do Processo nº 50300.011119/2016-77 e tendo em vista o
deliberado em sua 483ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Declarar subsistente o Auto de Infração nº 22405-8, lavrado em
26/10/2016, pela Unidade Regional de Belém (UREBL), desta Agência, aplicando a
penalidade de multa pecuniária à Companhia Docas do Pará (CDP), inscrita no CNPJ sob o
nº 04.933.552/0001-03, no valor de R$ 329.422,50 (trezentos e vinte e nove mil
quatrocentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos), pela prática da infração capitulada
no art. 33, inciso XXXI, da norma aprovada pela Resolução nº 3.274-ANTAQ, de 6 de
fevereiro de 2014.

Art. 2º Determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das
Unidades Regionais (SFC), desta Agência, que proceda à abertura de procedimento
fiscalizatório com vistas a apurar a exploração irregular de área operacional do Porto de
Belém pela Companhia de Portos e Hidrovias do Estado do Pará (CPH).

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES
Diretor-Geral

Substituto

RESOLUÇÃO Nº 7.932-ANTAQ, DE 10 DE AGOSTO 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art.
20, do Regimento Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.013427/2020-
13 e tendo em vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme
delegação de competência contida na Portaria nº 236/2019-DG, resolve:

Art. 1º Declarar extinta, por renúncia, a outorga de titularidade da empresa
SEALION DO BRASIL NAVEGAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.873.558/0001-07, de
que trata o Termo de Autorização nº 99-ANTAQ e a Resolução nº 200-ANTAQ, ambos de
19/04/2004, sem prejuízo de que sejam levadas a efeito eventuais sanções a serem
apuradas em regular processo administrativo.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES

RESOLUÇÃO Nº 7.933-ANTAQ, DE 10 DE AGOSTO 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art.
20 do Regimento Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.013287/2020-
83 e tendo em vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme
delegação de competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:


